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Apresentação

Orientação, acolhimento, encaminhamento, apoio e pro-
teção. É isso o que a rede de assistência social oferece às 
pessoas vulneráveis ou que enfrentam difi culdades na fa-
mília ou na convivência familiar. Ela está presente em todo 
o Brasil e atua para possibilitar que os brasileiros tenham 
seus direitos mais básicos garanti dos. 

Esta carti lha foi feita para você, cidadão. Aqui você 
encontra todas as informações necessárias para garanti r 
o acesso aos serviços, benefí cios e programas da assis-
tência social. Tire suas dúvidas, saiba quais unidades você 
pode procurar e quais os documentos necessários para o 
Cadastro Único e o acesso a benefí cios sociais.

Lembre-se, a Assistência Social é um direito seu! 
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Você conhece o Sistema Único de 
Assistência Social, o SUAS? Ele é re-
sultado de uma conquista histórica, 
que garante a você, cidadão, o direi-
to à proteção social e à cidadania. 

O Suas organiza toda a Política de 
Assistência Social e garante apoio a 
você, à sua família e à sua comuni-
dade no enfrentamento de dificul-
dades, por meio de serviços, bene-
fícios, programas e projetos. 
	
A Assistência Social conta com uma 
extensa rede de unidades públicas, 
que realiza atendimentos para pes-
soas ou grupos de crianças, de jo-
vens, de mulheres, idosos, pessoas 
com deficiência e outros públicos.

O atendimento é feito por profissio-
nais como assistentes sociais, psicó-
logos, educadores sociais, advogados 
e pedagogos, que procuram com-
preender a situação de cada um e 
atuam para melhorar as condições 
de vida, de relacionamento e de 
inclusão social.

O Sistema Único de Assistência Social 
- SUAS	
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O Centro de Referência de Assistência 
Social, mais conhecido como CRAS, 
é a porta de entrada da Assistência 
Social. Ele atende a população mais 
vulnerável e leva às famílias os servi-
ços oferecidos pela Políti ca de Assis-
tência Social.

Lá, você será recepcionado e aten-
dido por uma equipe composta por 
profi ssionais de várias áreas, como 
assistentes sociais e psicólogos. 
Dependendo da sua situação, você 
poderá ser encaminhado para os 
serviços e programas da assistência 
social ou de outras políti cas, como 
educação, saúde e trabalho. 

No CRAS, você pode fazer seu ca-
dastro e ter acesso a benefí cios as-
sistenciais que permitem a manu-
tenção de condições dignas de vida, 
como o Bolsa Família e o Benefí cio 
de Prestação Conti nuada (BPC).

Como encontrar o CRAS do 
meu município?

Você pode entrar em contato com 
a Secretaria de Assistência Social 
do seu município; acessar o Mapa 
de Oportunidade e Serviços Pú-
blicos (Mops), disponível no site 
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/
FerramentasSAGI/Mops/; ou ligar 
para a Central de Relacionamento 
do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome pelo nú-
mero 0800 707 2003.

Centro de Referência de Assistência
Social - CRAS
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A Equipe Volante integra a equipe do CRAS e tem o obje-
tivo de prestar serviços de assistência social a famílias que 
residem em locais de difícil acesso (áreas rurais, comuni-
dades indígenas, quilombolas, calhas de rios, assentamen-
tos, dentre outros). Essa equipe é responsável por fazer a 
busca ativa destas famílias, desenvolver os serviços, fazer 
encaminhamentos a outras políticas, além de incluir e 
atualizar os dados das famílias no Cadastro Único.
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1. Serviço de Proteção e Atenção
Integral à Família – PAIF

Este serviço é oferecido em todos os 
Centros de Referência da Assistên-
cia Social (CRAS) e apoia as famílias, 
prevenindo a ruptura de laços, pro-
movendo o acesso a direitos e con-
tribuindo para a melhoria da quali-
dade de vida.

Quem pode parti cipar deste serviço? 

Qualquer cidadão que esti ver em 
situação de vulnerabilidade social, 
pobreza, acesso precário a serviços 
públicos, com difi culdades no rela-
cionamento familiar e comunitário.

2. Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos

Este serviço proporciona o encontro 
entre gerações, desenvolvendo va-
lores de convívio comunitário. São 
feitas ati vidades em grupo e comu-
nitárias, de acordo com a idade dos 
parti cipantes, integrando-os e orien-
tando-os, além de esti mulá-los a re-
construir suas histórias e vivências.
 
Quem pode parti cipar deste serviço? 

Podem parti cipar crianças, jovens 
e adultos; pessoas com defi ciên-
cia; pessoas que sofreram violência, 
crianças e adolescentes reti rados da 
condição de trabalho infanti l, jovens 
e crianças fora da escola, jovens que 
cumprem medidas socioeducati vas, 
idosos em situação de isolamento da 
comunidade ou sem acesso a servi-
ços sociais, além de outras pessoas 
inseridas no Cadastro Único.

Quais serviços você encontra no CRAS?
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No Centro de Referência Especializa-
do de Assistência Social (CREAS) são 
atendidas famílias e pessoas que ti ve-
ram seus direitos violados, sofrem ne-
gligência e abandono, foram ameça-
dos ou sofreram maus tratos, víti mas 
de violência e pessoas que sofreram 
discriminações de todos os ti pos.

Lá, você será recepcionado e aten-
dido por uma equipe composta por 
profi ssionais de várias áreas, como 
assistentes sociais, psicólogos e ad-
vogados. Dependendo da sua situa-
ção, você poderá ser encaminhado 
para os serviços e programas da as-
sistência social ou de outras políti cas, 
como educação e saúde. 

Além de orientar e encaminhar os 
cidadãos para os serviços da assis-
tência social ou demais serviços pú-
blicos existentes no município, no 

CREAS também oferece informações, 
apoio à família, apoio no acesso à 
documentação pessoal e esti mula a 
mobilização comunitária.

Como encontrar o CREAS 
do meu município?

Você pode entrar em contato com a 
Secretaria de Assistência Social do 
seu município; acessar o Mapa de 
Oportunidade e Serviços Públicos 
(Mops), disponível no site htt p://
aplicacoes.mds.gov.br/sagi/Ferra-
mentasSAGI/Mops/; ou ligar para a 
Central de Relacionamento do Mi-
nistério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome pelo número 
0800 707 2003. Caso no seu municí-
pio não tenha um CREAS, procure na 
prefeitura o setor responsável pela 
assistência social.

Centro de Referência Especializado de
Assistência Social - CREAS
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1. Serviço de Proteção e Atendimen-
to Especializado a Famílias e Indiví-
duos – PAEFI

É um serviço voltado para famílias e 
pessoas que estão em situação de 
risco social ou ti veram seus direitos 
violados. Oferece apoio, orientação e 
acompanhamento para a superação 
de situações mais graves, como vio-
lência, abuso e/ou exploração sexual, 
trabalho infanti l, adolescente em con-
fl ito com a lei, entre outras.  Esse ser-
viço proporciona a reconstrução das 
relações familiares e sociais e a supe-
ração de padrões de relacionamento 
com violação de direitos.

Quem pode parti cipar deste serviço? 

Pessoas e famílias que sofrem algum 
ti po de violação de direito, como vio-
lência fí sica e/ou psicológica, negli-

gência, violência sexual (abuso e/ou 
exploração sexual), adolescentes em 
cumprimento de medidas socioedu-
cati vas ou sob medidas de proteção, 
tráfi co de pessoas, situação de rua, 
abandono, trabalho infanti l, discri-
minação por orientação sexual e/ou 
raça/etnia, entre outras.

2. Serviço de Abordagem Social

É um serviço realizado por uma 
equipe de educadores sociais que 
identi fi ca famílias e indivíduos em 
situação de risco pessoal e social em 
espaços públicos, como trabalho in-
fanti l, exploração sexual de crianças 
e adolescentes, situação de rua, uso 
abusivo de crack e outras drogas. O 
objeti vo é garanti r atenção às ne-
cessidades imediatas das pessoas 
atendidas, incluindo-as na rede de 
serviços socioassistenciais e nas de-
mais políti cas públicas.

Quais serviços você encontra no CREAS?
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3. Medidas Socioeducati vas

Este serviço tem a fi nalidade de 
prover atenção socioassistencial e 
acompanhamento a adolescentes e 
jovens encaminhados pela Vara de 
Infância e Juventude ou, na ausência 
desta, pela Vara Civil corresponden-
te ou Juiz Singular. Também cabe ao 
CREAS fazer o acompanhamento do 
adolescente, contribuindo no traba-
lho de responsabilização do ato in-
fracional prati cado.

Quem é atendido pelo Serviço de 
Abordagem Social? 

Crianças, adolescentes, jovens, adul-
tos, idosos e famílias que uti lizam es-
paços públicos como forma de mora-
dia e/ou sobrevivência.

Este serviço também pode ser 
realizado por uma equipe do 
Centro de Referência Especia-
lizado para População em Situ-
ação de Rua (Centro Pop). Você 
encontra mais informações so-
bre essa unidade na página 16.

lho de responsabilização do ato in-
fracional prati cado.



Unidades de atendimento

14

O Centro-Dia de Referência é uma 
unidade pública especializada que 
atende jovens e adultos com defi ciên-
cia que não têm autonomia e depen-
dem de outras pessoas. As famílias 
dessas pessoas também são atendi-
das no Centro-Dia. Nesta unidade são 
desenvolvidas ati vidades que permi-
tam a convivência em grupo, cuidados 
pessoais, fortalecimento das relações 
sociais, apoio e orientação aos cuida-
dores familiares, acesso a outros ser-
viços e a tecnologias que proporcio-
nam autonomia e convivência.

Como encontrar o Centro-
-Dia do meu município?
Você pode entrar em contato com 
a Secretaria de Assistência Social do 
seu município; acessar o Mapa de 
Oportunidade e Serviços Públicos 
(Mops), disponível no site htt p://
aplicacoes.mds.gov.br/sagi/Ferra-

mentasSAGI/Mops/; ou ligar para a 
Central de Relacionamento do Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome pelo número 0800 
707 2003. Caso no seu município não 
tenha um Centro-Dia, procure na 
prefeitura o setor responsável pela 
assistência social.

Centro-Dia de Referência para Pessoas
com Defi ciência
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1. Serviço de Proteção Social Espe-
cial para Pessoas com Defi ciência, 
Idosos e suas Famílias

Esse serviço promove ati vidades 
que garantem a autonomia, a inclu-
são social e a melhoria da qualidade 
de vida das pessoas com defi ciência 
e idosos. O objeti vo é diminuir a ex-
clusão social tanto do dependente 
quanto do cuidador, bem como a 
superação das violações de direitos.

Quem é atendido por esse serviço? 

Pessoas com defi ciência com de-
pendência, ou seja, que necessitam 
de cuidados de outras pessoas para 
realizar ati vidades básicas diárias, 
que ti veram seus direitos violados. 
Também são atendidos os cuidado-
res e familiares.

Este serviço também pode ser 
realizado por uma equipe do 
Centro de Referência Especia-
lizado de Assistência Social 
(CREAS). Você encontra mais 
informações sobre essa unida-
de na página 11.

Que serviço você encontra no Centro-Dia?
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É uma unidade pública voltada para o 
atendimento à população em situação 
de rua. O Centro POP deve represen-
tar espaço de referência para o con-
vívio social e o desenvolvimento de 
relações de solidariedade, afeti vidade 
e respeito. Essa unidade também fun-
ciona como ponto de apoio para pes-
soas que moram e/ou sobrevivem nas 
ruas. Deve promover o acesso a espa-
ços de guarda de pertences, de higie-
ne pessoal, de alimentação e provisão 
de documentação. O endereço do 
Centro Pop pode ser usado como re-
ferência de domicílio do usuário.

Que serviço você encontra 
no Centro-Pop?
1. Serviço para População em Situ-
ação de Rua

Este serviço oferece orientação in-
dividual e em grupo, e encaminha-

mentos a outros serviços socioas-
sistenciais e das demais políti cas 
públicas, que possam contribuir na 
construção da autonomia, da inser-
ção social e da proteção às situações 
de violência. O serviço deve promo-
ver o acesso à documentação civil e 
a espaços de guarda de pertences, 
de higiene pessoal e de alimentação 
das pessoas em situação de rua.

Quem é atendido por esse serviço? 

São jovens, adultos, idosos e famílias 
que uti lizam as ruas como espaço de 
moradia e/ou sobrevivência. É im-
portante lembrar que crianças e ado-
lescentes em situação de rua podem 
ser atendidos pelo Serviço somente 
quando esti verem acompanhados de 
familiar ou responsáveis.

Centro de Referência Especializado para
População em Situação de Rua - Centro Pop
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Serviço de acolhimento

Os Serviços de Acolhimento costu-
mam ser conhecidos pela população 
como “abrigos” e são organizados 
por faixa etária ou situação na qual 
a pessoa atendida se encontre.  Isto 
signifi ca que há abrigos para crian-
ças e adolescentes, para idosos, mu-
lheres adultas e, ainda, para migran-
tes e pessoas em situação de rua.

Ainda há outros ti pos de serviços 
que organizam o acolhimento, como 
as chamadas Residências Inclusivas 
– desti nadas ao atendimento de 
pessoas adultas com defi ciência, 
com dependência, que não tenham 
família – e o Serviço de Família Aco-
lhedora, que organiza e acompanha 
o acolhimento de crianças e adoles-
centes em famílias da comunidade.
Os serviços de acolhimento funcio-
nam como moradia provisória para 
pessoas em situação de rua, de 
abandono, sem referência familiar 

ou migrantes. Também podem ser 
necessários nos casos de violência 
intrafamiliar que exijam o afasta-
mento da pessoa que sofre a violên-
cia com o intuito de preservar sua 
proteção fí sica e psíquica.

De modo geral, o acolhimento nestes 
serviços ocorre quando esgotadas 
as possibilidades de manutenção 
no convívio familiar. A permanência 
deve se dar até que seja possível o 
retorno ao convívio com a família de 
origem, o encaminhamento para fa-
mília substi tuta (no caso de crianças 
e adolescentes) ou o alcance da au-
tonomia para a vida independente.

Como acessar esse serviço?

Para ser encaminhado ao Serviço de 
Acolhimento, é necessário que o ci-
dadão procure antes uma unidade do 
CRAS, do CREAS ou do Centro Pop.

Abrigo para quem precisa
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Serviço de acolhimento

No caso de crianças e adolescen-
tes, o acolhimento deve ser prece-
dido, obrigatoriamente, da decisão 
do Juiz e não pode ser motivado 
unicamente pela pobreza. Se o aco-
lhimento for feito em situação de 
emergência pelo Conselho Tutelar, 
sem a determinação judicial, o Juiz 
deve ser comunicado em até 24 
após o acolhimento.
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O Benefí cio de Prestação Conti nuada 
da Assistência Social (BPC) é um bene-
fí cio individual, não vitalício e intrans-
ferível, que garante a transferência 
mensal de 1 (um) salário mínimo à 
pessoa idosa, com 65 anos ou mais, e 
à pessoa com defi ciência de qualquer 
idade, que comprovem não possuir 
meios de se sustentar ou de ser sus-
tentado pela família.

Para ter direito ao benefí cio, o solici-
tante precisa comprovar que a ren-
da mensal da família é inferior a um 
quarto do salário mínimo. As pessoas 
com defi ciência também precisam 
passar por avaliação médica e social 
realizadas por profi ssionais do Insti tu-
to Nacional do Seguro Social (INSS). É 
importante esclarecer que o benefí cio 
não pode ser concedido ao cidadão 
que recebe qualquer benefí cio previ-
denciário público ou privado.

Como solicitar o BPC

O cidadão pode procurar o Centro 
de Referência de Assistência Social 
(CRAS) de seu município para rece-
ber as informações sobre o BPC e os 
apoios necessários para requerê-lo. 
É importante destacar que, para 
receber o BPC, não é necessário 
pagar intermediários.

Após atendimento no CRAS, deve-
rá ser agendado o atendimento na 
Agência da Previdência Social (APS) 
para preenchimento do formulário 
de solicitação, apresentação da de-
claração de renda dos membros da 
família, comprovação de residência 
e apresentação de documentos de 
identi fi cação pessoal e da família.

O agendamento pode ser feito pelo te-
lefone 135 da Central de Atendimento 
da Previdência Social (ligação gratuita) 

Benefício de Prestação Continuada -BPC
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ou pela internet, pelo do site www.
previdenciasocial.gov.br.

Para comprovar a renda de todos os in-
tegrantes da família, um dos seguintes 
documentos deve ser apresentado:

• Carteira de Trabalho e Previdên-
cia Social - CTPS com as devidas 
atualizações;

• Contracheque de pagamento ou 
documento expedido pelo em-
pregador;

• Guia da Previdência Social - GPS, 
no caso de contribuinte indivi-
dual; ou

• Extrato de pagamento ou decla-
ração fornecida por outro regi-
me de previdência social pública 
ou privada.
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Os Benefí cios Eventuais são oferecidos 
aos cidadãos e famílias que não têm 
condições de arcar por conta própria 
com o enfrentamento de situações ad-
versas ou que fragilizem a manutenção 
do cidadão e sua família, como nasci-
mento, morte, vulnerabilidade tempo-
rária ou calamidade pública.

Benefícios Eventuais

Para solicitar o Benefí cio Eventual, o 
cidadão deve procurar as unidades da 
Assistência Social no município ou no 
Distrito Federal. 

Não são Benefícios Eventuais:
Itens referentes à órteses, próteses (ex.: aparelhos 
ortopédicos e dentaduras), cadeiras de rodas, mu-
letas, óculos, medicamentos, pagamento de exa-
mes médicos, apoio fi nanceiro para tratamento de 
saúde fora do município, transporte de doentes, 
leites e dietas de prescrição especial, fraldas des-
cartáveis para pessoas que têm necessidade de uso, 
bem como outros itens da área de saúde .
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Carteira do Idoso

Com essa carteira, o idoso pode ter 
desconto de 50%, no mínimo, no va-
lor das passagens interestaduais em 
transporte coleti vo, como ônibus, trem 
e barco. O Estatuto do Idoso também 
determina que sejam reservadas duas 
vagas gratuitas por veículo para pes-
soas com renda igual ou inferior a dois 
salários mínimos.

Como solicitar?

O idoso deve procurar o Centro de 
Referência de Assistência Social 
(CRAS) mais próximo de sua casa e 
informar seu Número de Identi fi -
cação Social (NIS), apresentar com-
provante de renda e  documento 
de identi dade. Com esse número, o 
CRAS solicitará a carteira.

Quem tem direito?

De acordo com o Estatuto do Idoso, 
têm direito a requerer a Carteira do 
Idoso pessoas com 60 anos ou mais, 
que tenham renda individual igual ou 
inferior a dois salários mínimos, mas 
não possuem meios para comprovar a 
renda. É necessário estar inscrito no Ca-
dastro Único. Os idosos que têm como 
comprovar que ganham menos de dois 
salários mínimos não necessitam da 
Carteira do Idoso para ter acesso às 
passagens interestaduais gratuitas ou 
com desconto no valor.
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Programa que garante renda para 
as famílias que estão em situação 
de pobreza e extrema pobreza. Para 
receber o benefí cio que o Programa 
transfere todo mês, as famílias as-
sumem o compromisso de manter 
as crianças e adolescentes estudan-
do, as crianças com o calendário de 
vacina em dia e as grávidas com o 
acompanhamento pré-natal.

Como se inscrever?

Para entrar no Programa Bolsa Família, 
a família precisa ter seus dados regis-
trados no Cadastro Único. O cadastra-
mento é feito somente pelos municí-
pios, que devem orientar as famílias 
sobre o funcionamento do Programa. 
Procure uma unidade do Centro de 
Referência da Assistência Social (CRAS) 
ou o setor responsável pelo Cadastro 
Único e Bolsa Família no seu município.

Quem pode receber?

Todas as famílias com renda mensal 
por pessoa de até R$ 77,00. Famílias 
com renda familiar mensal por pessoa 
de R$ 77,01 até R$ 154,00 que tenham 
gestantes, crianças ou adolescentes.

Bolsa Família

É importante que você saiba: 

Ter a Carteira de Trabalho assi-
nada ou qualquer outra fonte 
de renda (como aposentadoria) 
não impede a família de rece-
ber o Bolsa Família. Assim, além 
da renda obtida por trabalhos 
eventuais de membros da famí-
lia, também entrará no cálculo 
da renda mensal por pessoa o 
salário do trabalho formal ou o 
valor de outro benefício recebi-
do, como a aposentadoria.
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Atenção!

A inscrição da família no Cadastro Único não garante a entrada auto-
máti ca no Programa Bolsa Família. Mas vale lembrar que, ao se ins-
creverem no Cadastro Único, as famílias podem ter acesso a outros 
programas sociais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica; o Minha 
Casa Minha Vida; a Carteira do Idoso; as Cisternas; entre outros.
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O Cadastro Único é o instrumento 
que o governo usa para identi fi car 
as famílias de baixa renda que têm 
interesse em parti cipar de Progra-
mas Sociais, como o Bolsa Família, 
o Minha Casa Minha Vida, a Tarifa 
Social de Energia Elétrica, o Telefone 
Popular e outros programas dos go-
vernos estaduais e municipais.

Manter o Cadastro atualizado é im-
portante porque o governo uti liza 
essas informações para conhecer 
melhor as necessidades das famílias 
e oferecer benefí cios e serviços so-
ciais que contribuam para a melho-
ria de vida de todos.

A parti r do momento em que sua fa-
mília esti ver cadastrada, sempre que 
houver alguma mudança (como, por 
exemplo, mudança de endereço, 
escola das crianças, renda, entrada 
e saída de pessoa da família), você 
deve realizar a atualização cadas-
tral. A família deve procurar o Setor 

Responsável pelo Cadastro Único ou 
pelo Bolsa Família de sua cidade e 
atualizar estas informações.

Mesmo sem mudança na família, 
você deve atualizar os dados a cada 
2 anos, obrigatoriamente.

Quem pode se cadastrar? 

Podem se cadastrar as famílias que 
possuem renda mensal por pessoa 
de até meio salário mínimo ou ainda 
aquelas com renda familiar mensal 
total de até três salários mínimos.

Como se cadastrar?

Vá até o setor responsável pelo Cadas-
tro Único ou pelo Bolsa Família em sua 
cidade. Se não souber onde fi ca, pro-
cure o Centro de Referência de Assis-
tência Social (CRAS) mais próximo da 
sua casa e peça essa informação. Em 
muitos municípios, o cadastramento é 
feito no próprio CRAS. Além disso, em 
várias cidades, o governo local tem um 
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número central de telefone, com op-
ções que permitem agendar uma data 
para o cadastramento.

Para ser cadastrado, é preciso que uma 
pessoa da família seja responsável por 
responder às perguntas da entrevista 
realizada no cadastramento. Essa pes-
soa deve ter pelo menos 16 anos e, de 
preferência, ser uma mulher. 

Quais documentos eu preciso levar? 

1. Para o responsável pela família: 
•     CPF ou Título de Eleitor
•  Se sua família for indígena, pode 
apresentar o Registro Administrati -
vo de Nascimento Indígena (RANI) 
ou outros documentos de identi fi -
cação, como certi dão de nascimen-
to, certi dão de casamento, RG e 
carteira de trabalho.
• Se sua família for quilombola, 
são aceitos outros documentos de 
identi fi cação, como certi dão de 
nascimento, certi dão de casamen-
to, RG e carteira de trabalho.

2. Para as outras pessoas da família, 
apresente qualquer um desses do-
cumentos de identi fi cação: certi dão 
de nascimento, certi dão de casa-
mento, CPF, RG, carteira de trabalho 
ou tí tulo de eleitor.

Documentos que não são obrigató-
rios, mas facilitam o cadastramento:

•  Comprovante de endereço, de 
preferência a conta de luz;
•  Comprovante de matrícula es-
colar das crianças e jovens até 17 
anos. Se não ti ver comprovante, 
leve o nome da escola de cada 
criança ou jovem;
•  Carteira de trabalho.

Se não quiserem fazer o seu 
cadastramento, denuncie na 
Ouvidoria pelo telefone:
0800 707 2003.
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Programas Sociais 
que atendem aos
inscritos no
Cadastro Único

Quando você faz o seu Cadastro Úni-
co, você passa a ter acesso a vários 
programas sociais. Mas cada progra-
ma tem as suas próprias regras, e 
além de ter feito o cadastro, a sua fa-
mília precisa estar dentro das regras 
dos programas. Pesquise aqui quais 
são os programas a que a sua família 
pode ter acesso e quais são as regras 
de cada um, para saber se a sua famí-
lia poderá parti cipar deles.

Programa Bolsa Família

O QUE É: Programa que garante renda 

para as famílias que estão em situação 

de pobreza e extrema pobreza. Para re-

ceber o benefí cio que o Programa trans-

fere todo mês, as famílias assumem o 

compromisso de manter as crianças e 

adolescentes estudando, as crianças com 

o calendário de vacina em dia e as grávi-

das com o acompanhamento pré-natal.

PARA QUEM: Todas as famílias com renda 

mensal por pessoa de até R$ 77,00. Famí-

lias com renda familiar mensal por pessoa 

de R$ 77,01 até R$ 154,00 que tenham 

gestantes, crianças ou adolescentes.

Carteira do Idoso

O QUE É: Programa de viagens interes-

taduais gratuitas ou com desconto em 

transporte coleti vo por ônibus, trem ou 

barco.

PARA QUEM: Pessoas com 60 anos ou 

mais que tenham renda individual de 

até dois salários mínimos, mas não te-

nham como comprová-la.
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Programa Mais Educação – PME

O QUE É: Programa que incenti va a 

ampliação do tempo na escola (com, 

no mínimo, 7 horas diárias) e a educa-

ção integral, incluindo na formação dos 

estudantes ati vidades como música, 

esporte, cultura, artes, mídia, ciências 

aplicadas, direitos humanos, entre ou-

tras, além das disciplinas básicas e do 

apoio pedagógico. O Programa Bolsa 

Família é parceiro do PME desde 2011.

PARA QUEM: Crianças, os adolescen-

tes e os jovens matriculados no ensino 

fundamental em escolas das redes pú-

blicas de ensino estaduais, municipais e 

do Distrito Federal. A parceria do MDS 

com o Ministério da Educação prioriza a 

oferta da educação integral nas escolas 

que tenham a maioria de alunos bene-

fi ciários do Bolsa Família.

Telefone Popular

O QUE É: Programa que oferece preços re-

duzidos para linha de telefone fi xo.

PARA QUEM: Famílias inscritas no Ca-

dastro Único, com dados atualizados 

nos últi mos 24 meses.

Serviços socioassistenciais 

O QUE SÃO: Ações para garanti r que 

o cidadão e a família não fi quem de-

samparados se passarem por situações 

inesperadas, que comprometem sua 

capacidade de acessar direitos. Essas 

situações podem estar relacionadas à 

idade das pessoas, ou quando algum 

membro da família depende de cuida-

dos especiais, se envolve com drogas, 

perde o emprego, entre outras. Os ser-

viços da assistência social buscam forta-

lecer as famílias, apoiando-as para que 

superem as difi culdades. 

PARA QUEM: Famílias que estejam en-

frentando alguma situação que prejudi-

que sua capacidade de acessar direitos 

sociais. A Assistência Social também 

apoia o fortalecimento e a mobilização 

da comunidade.

Programa Cisternas

O QUE É: Programa de construção de cister-

nas na região do semiárido brasileiro.

PARA QUEM: Famílias inscritas no Cadastro 

Único que vivem em áreas rurais, principal-

mente no semiárido brasileiro.
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Carta Social

O QUE É: Postagem de carta com tarifa 

de R$ 0,01 (um centavo). O peso da carta 

deve ser de 10 gramas, no máximo, e os 

endereços do remetente e do desti natá-

rio devem estar escritos à mão. A pessoa 

pode fazer até cinco postagens diariamen-

te. A Empresa Brasileira de Correios e Te-

légrafos é a responsável pela Carta Social. 

PARA QUEM: Benefi ciários do Programa 

Bolsa Família. A pessoa deve solicitar o 

envio com a tarifa da Carta Social na hora 

em que for atendida na agência dos Cor-

reios, mas precisa comprovar que o re-

mente é ti tular ou dependente do ti tular 

do Bolsa Família. No envelope, deve estar 

escrito “Carta social”.

Programa Brasil Alfabeti zado

O QUE É: Programa de alfabeti zação de 

jovens e adultos.

PARA QUEM: Pessoas a parti r de 15 

anos que não sabem ler ou escrever. 

Pessoas inscritas no Cadastro Único e 

benefi ciários do Programa Bolsa Famí-

lia têm prioridade na matrícula.

Programa Saúde na Escola – PSE

O QUE É: Programa que busca fortalecer 

ações para o desenvolvimento integral 

dos estudantes, aproveitando o espaço 

da escola para ofertar ati vidades de pro-

moção de saúde e de qualidade de vida, 

abordando as característi cas de cada ter-

ritório. A políti ca foi criada em 2007, em 

uma iniciati va conjunta do Ministério da 

Saúde e do Ministério da Educação, da 

qual o MDS é parceiro desde 2013.

PARA QUEM: Crianças, adolescentes, 

jovens e adultos da educação pública 

brasileira. A parceria com o MDS con-

tribui para, além das condicionalidades, 

ampliar o acesso dos alunos benefi ciá-

rios do Bolsa Família aos serviços de 

saúde e de educação.

Água para Todos

O QUE É: Programa que busca garanti r 

o acesso à água para o consumo das 

pessoas e para produção de alimentos 

e criação de animais.

PARA QUEM: Famílias inscritas no Ca-

dastro Único moradoras de áreas rurais, 

principalmente no semiárido brasileiro.
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Tarifa Social de Energia Elétrica

O QUE É: Programa que oferece descon-

to na conta de energia elétrica.

PARA QUEM: Famílias com renda fa-

miliar mensal por pessoa de até meio 

salário mínimo, famílias que tenham 

algum membro que recebe o Benefí cio 

de Prestação Conti nuada da Assistência 

Social (BPC) e famílias com renda fami-

liar total de até três salários mínimos que 

possuem algum membro em tratamen-

to de saúde na própria casa, uti lizando 

conti nuamente equipamentos elétricos 

para o tratamento de doenças (mediante 

atestado médico).

 

Programa Minha Casa Minha Vida

O QUE É: Programa que ajuda a com-

pra da casa própria ou facilita suas 

condições de acesso, a depender da 

renda da família.

PARA QUEM: Famílias que não possuem 

imóvel próprio, com renda familiar men-

sal de até R$ 1.600,00 (habitação urbana); 

Agricultores familiares com renda familiar 

anual de R$ 15 a 60 mil (habitação rural).

Auxílio Emergencial Financeiro

O QUE É: Programa que oferece apoio 

fi nanceiro para famílias ati ngidas por 

desastres e que moram nos municípios 

em estado de calamidade pública ou 

situação de emergência reconhecidos 

pelo Governo Federal.

PARA QUEM: Famílias de agricultores 

familiares com Declaração de Apti dão 

ao Programa Nacional de Agricultura 

Familiar PRONAF – DAP, com renda 

mensal média de até dois salários mí-

nimos, que não tenham aderido ao Ga-

ranti a Safra 2011/2012.

Programa de Fomento às Ati vidades 

Produti vas Rurais/Assistência Técnica 

e Extensão Rural

O QUE É: Programa que garante o aces-

so dos benefi ciários a serviços de as-

sistência técnica e extensão rural e a 

transferência de recursos fi nanceiros 

não reembolsáveis.

PARA QUEM: Famílias rurais com renda 

familiar per capita de até R$ 77,00.
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Aposentadoria para pessoas de

baixa renda

O QUE É: Programa de contribuição redu-

zida para a Previdência Social (5% do salá-

rio mínimo) que permite uti lizar vários di-

reitos, tais como aposentadoria por idade, 

aposentadoria por invalidez, auxílio-doen-

ça e licença-maternidade, entre outros.

PARA QUEM: Pessoas que se dedicam 

exclusivamente ao trabalho domésti co 

(do lar), que não têm renda própria e fa-

zem parte de famílias com renda mensal 

total de até dois salários mínimos.

Programa Nacional de Acesso ao Ensi-

no Técnico e Emprego – Pronatec Brasil 

sem Miséria

O QUE É: Programa que oferece cursos 

gratuitos de educação profi ssional e 

tecnológica que possibilitam que os ci-

dadãos entrem no mercado de trabalho 

ou busquem oportunidades melhores 

de emprego.

PARA QUEM: Pessoas a parti r de 16 

anos de idade que estejam cadastradas 

ou em processo de cadastramento no 

Cadastro Único.

Isenção de pagamento de taxa de

inscrição em concursos públicos

O QUE É: Ação que prevê o não paga-

mento de taxa de inscrição em concur-

sos públicos realizados pelo Governo 

Federal.

PARA QUEM: Pessoas inscritas no Ca-

dastro Único.

Programa Nacional de Reforma Agrária

O QUE É: A reforma agrária busca me-

lhorar a distribuição da terra, com modi-

fi cações no regime de posse e uso, para 

atender os princípios de justi ça social, 

desenvolvimento rural sustentável e au-

mento de produção.

PARA QUEM: Famílias acampadas que 

estejam incluídas no Cadastro Único têm 

prioridade na seleção para ser assen-

tadas pela Reforma Agrária. Podem ser 

cadastrar apenas aquelas famílias acam-

padas que têm renda familiar total de até 

três salários mínimos mensais.
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Bolsa Verde (Programa de Apoio à 

Conservação Ambiental)

O QUE É: Programa que concede be-

nefí cio fi nanceiro trimestral às famílias 

em situação de extrema pobreza que 

vivem em áreas consideradas prioritá-

rias para conservação ambiental.

PARA QUEM: Famílias com renda fami-

liar por pessoa de até R$ 77,00, residen-

tes em áreas protegidas e que desen-

volvam ati vidades de uso sustentável 

dos recursos naturais em Unidades de 

Conservação de Uso Sustentável, assen-

tamentos ambientalmente diferencia-

dos da Reforma Agrária, territórios ocu-

pados por comunidades tradicionais, 

quilombolas, ribeirinhos, extrati vistas 

ou outras áreas rurais defi nidas por ato 

do Poder Executi vo.

 

 

Programa Nacional de Crédito Fundi-
ário
O QUE É: Ação complementar à Refor-
ma Agrária que oferece fi nanciamen-
to para que os trabalhadores rurais 
sem terra ou com pouca terra possam 
comprar um imóvel rural. O recurso 
também pode ser uti lizado para mon-
tar a infraestrutura necessária para a 
produção e para assistência técnica.
PARA QUEM: Agricultores rurais, 
trabalhadores rurais sem terra, pro-
prietários de terras inferiores ao 
módulo rural e pequenos produto-
res rurais, com no mínimo 5 anos 
de experiência rural nos últi mos 15 
anos. Pessoas que atendam esses 
requisitos e também estejam cadas-
tradas no Cadastro Único têm aces-
so a taxas de juros reduzidas.
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